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CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS

LEI ESTADUAL Nº 15.302, DE 10 DE 
AGOSTO DE 2.004, QUE INSTITUIU A 
CARREIRA DE AGENTE DE SEGURANÇA 
SOCIOEDUCATIVO

NOÇÕES GERAIS DE AGENTES PÚBLICOS

Aspectos Constitucionais dos Agentes Públicos

Para compreender corretamente o regime jurídico 
dos agentes de segurança socioeducativos do SEJUSP-
-MG, é importante estabelecer alguns conceitos iniciais 
para que o candidato não confunda alguns institutos.

Os agentes públicos estão inseridos em um grupo mui-
to grande de servidores que atuam dentro do Estado e são 
popularmente conhecidos como “funcionários públicos”.

A legislação costuma atribuir alguns conceitos 
próprios, mas, no momento, é importante conhecer 
o conceito de agente público definido pela doutrina. 
Nas lições do doutrinador Celso Antônio Bandeira de 
Mello, agentes públicos são as pessoas que exercem 
uma função pública, ainda que em caráter temporá-
rio ou sem remuneração.

Portanto, pelo conceito do renomado jurista, pode-
mos concluir que o termo “agente público” se trata de 
uma expressão ampla e genérica, que serve para englo-
bar todos aqueles que, dentro da organização da Admi-
nistração Pública, exercem determinada função pública.

Assim, podemos dizer que agente público é um ter-
mo geral, que comporta diversas profissões, como de 
agentes militares, agentes políticos, servidores públi-
cos estatutários, empregados públicos, agentes hono-
ríficos e temporários, entre outros. 

Os agentes militares constituem uma categoria à 
parte dos demais agentes, uma vez que as instituições 
militares possuem fortes bases fundamentadas na 
hierarquia e na disciplina. Esses servidores públicos 
são regulamentados por legislação especial, que não 
é a mesma dos servidores públicos civis. São agentes 
militares os membros das Polícias e dos Corpos de 
Bombeiros Militares dos Estados, Distrito Federal e 
Territórios, bem como os demais integrantes do Exér-
cito, Marinha e Aeronáutica. 

Já os agentes políticos são aqueles que exercem uma 
função pública de alta direção do Estado. Seu ingresso é 
feito mediante eleições, atuando em mandatos fixos, que 
extinguem a relação desses agentes com o Estado, de modo 
automático, pelo simples decurso do tempo. O que difere 
um agente político dos demais servidores é a sua vincula-
ção com o Estado, que não é profissional, mas institucional. 
São agentes políticos os parlamentares, o Presidente da 
República, os prefeitos, os governadores, bem como seus 
respectivos vices, ministros de Estado e secretários.

Apesar desses agentes mencionados, o grupo mais 
importante para os seus estudos é, definitivamente, o 
de servidores públicos civis. De modo geral, podemos 
dizer que a Constituição Federal, de 1988, apresenta 

dois tipos de regimes para os agentes estatais: o regi-
me estatutário ou de cargos públicos, e o regime cele-
tista ou de empregos públicos. Os servidores públicos 
são contratados pelo regime estatutário, enquanto 
os empregados públicos são contratados pelo regime 
celetista, que muito se assemelha aos contratos da CLT.

Por isso, é importante você guardar este conceito: ser-
vidor público é o agente contratado pela Administração 
Pública, direta ou indireta, sob o regime estatutário, sen-
do selecionado mediante concurso público e possuindo 
vinculação com o Estado de natureza estatutária e não 
contratual. A ideia do servidor público é que ele é o “pro-
fissional da Administração Pública”, e, por isso, ele deve 
exercer suas funções com proeza e eficiência, evitando 
favorecimentos e evitando também a prática de atos com 
finalidades pessoais, dele próprio ou de terceiros. 

A estabilidade é uma das principais prerrogativas 
dos servidores públicos, e seu alcance permite que 
eles não sejam desligados de suas funções, salvo pelas 
poucas e raras hipóteses previstas em lei, quais sejam, 
“mediante sentença judicial transitada em julgado, 
processo administrativo disciplinar, ou a não aprova-
ção em estágio probatório e nas avaliações de desem-
penho” (§ 1º, art. 41, da CF, de 1988).

Além da estabilidade, são também assegurados aos 
servidores estatutários alguns direitos trabalhistas, 
como se depreende da leitura do § 3º, do art. 39, da CF, 
de 1988. Como exemplo, temos:

	z Salário-mínimo;
	z Remuneração de trabalho noturno superior ao diurno;
	z Repouso semanal remunerado;
	z Férias remuneradas;
	z Licença à gestante, entre outros.

É claro que veremos mais sobre esses direitos, van-
tagens e prerrogativas em momento posterior. 

Diferentemente do que ocorre na contratação dos 
servidores, os empregados públicos são contratados 
mediante regime celetista, isto é, com aplicação das 
regras previstas na Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT). Trata-se de uma vinculação contratual, e não 
estatutária. A contratação desse grupo de funcionários 
se dá, em regra, pelas pessoas jurídicas de direito pri-
vado integrantes da administração indireta (empresas 
públicas, sociedades de economia mista, consórcios 
etc.). Além disso, o ingresso de tais pessoas também 
depende da sua aprovação em concurso público.

O regime dos empregados públicos é menos prote-
tivo do que o regime estatutário. Isso se deve ao fato 
de que os empregados públicos não gozam da estabili-
dade que os servidores possuem. Quando os emprega-
dos começam a trabalhar, eles passam por um período 
de experiência, contudo, não gozam do direito à esta-
bilidade, o que significa que mesmo após esse período 
de experiência, ainda podem ser dispensados. 

Por fim, temos os denominados trabalhadores tempo-
rários, que estão previstos no inciso IX, do art. 37, da Cons-
tituição Federal. Pela nomenclatura, pode-se concluir que 
eles são um tipo de empregado, e não de servidor. Porém, 
apresentam um aspecto especial: o seu vínculo é contra-
tual, porém temporário, o que significa que essas pessoas 
somente são contratadas para satisfazer uma necessidade 
momentânea do Estado. Uma vez satisfeita essa necessida-
de, o seu vínculo é desfeito automaticamente.

Por causa dessa situação, os trabalhadores tem-
porários são os únicos agentes públicos que são con-
tratados sem a necessidade de aprovação prévia em 
exame de concurso público. 
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Essa é a única exceção: a regra geral é que os agentes 
públicos, para ingressar em cargo ou emprego de pro-
vimento efetivo, precisam ser aprovados em concurso 
público. 

O Agente de Segurança Socioeducativo

Dado o panorama geral sobre como funcionam 
os funcionários públicos dentro do Estado, podemos 
adentrar no conteúdo específico. A Secretaria de Esta-
do de Justiça e Segurança Pública (SEJUSP) é um órgão 
bastante recente, que foi introduzido a partir de uma 
reforma na estrutura organizacional da administra-
ção pública do Poder Executivo Estadual. 

No caso do Estado de Minas Gerais, no ano de 2019, 
foi promulgada a Lei nº 23.304, com o intuito de pro-
mover essa reforma na estrutura organizacional do 
Poder Executivo mineiro. Em seu art. 39, a lei estadual 
assim define a Secretaria:

Art. 39 A Secretaria de Estado de Justiça e Segurança 
Pública (Sejusp), órgão responsável por implementar 
e acompanhar a política estadual de segurança 
pública, de maneira integrada com a Polícia Mili-
tar, a Polícia Civil e o Corpo de Bombeiros Militar, 
e a política estadual de Justiça Penal, em articulação 
com o Poder Judiciário e os órgãos essenciais à Justiça, 
tem como competência para planejar, elaborar, delibe-
rar, coordenar, gerir e supervisionar as ações setoriais 
a cargo do Estado relativas [...].

As atribuições previstas nos incisos desse dispo-
sitivo serão analisadas em momento posterior. Por 
ora, é importante o candidato saber que a SEJUSP é 
um órgão (não possui personalidade jurídica própria) 
encarregado de auxiliar na implementação e acom-
panhamento das políticas de segurança pública 
dentro do Estado, podendo atuar em parceria:

	z Com os agentes de polícia da Polícia Civil;
	z Com os agentes policiais militares da Polícia Mili-

tar e Corpo de Bombeiros Militar;
	z Com o Poder Judiciário (Juízes, Desembargadores, 

Ministros, Oficiais de Justiça);
	z Com os demais órgãos essenciais à Justiça (Minis-

tério Público, Defensoria Pública, Advocacia-Geral 
da União). 

Os agentes que atuam na SEJUSP-MG são denomina-
dos agentes de segurança socioeducativos. Pela sua 
denominação, tais pessoas não são identificados nem 
como policiais civis, nem como policiais militares. São 
agentes públicos especiais ou sui generis, que também 
exercem competências relativas à segurança pública 
dentro do Estado de Minas Gerais, especialmente no 
que concerne ao cumprimento de medidas socioedu-
cativas por parte de crianças e adolescentes infratores. 
Seu local de trabalho é a Superintendência de Atendi-
mento às Medidas Socioeducativas de Minas Gerais.

Por terem um regime jurídico estatutário, essas 
pessoas são disciplinadas por legislação especial, que 
deve ser analisada de forma pormenorizada.

Se não ficou claro até o presente momento, deve-
mos afirmar: os agentes de segurança socioeduca-
tivos da SEJUSP-MG são servidores públicos, sendo 
submetidos ao regime estatutário, e são ocupantes 
de cargos públicos, podendo adquirir estabilidade 
no cargo uma vez completado o período de estágio 
probatório.

LEI Nº 15.302, DE 2004 — INSTITUIÇÃO DA 
CARREIRA DE AGENTE DE SEGURANÇA 
SOCIOEDUCATIVO

A Lei Estadual nº 15.302, de 2004, é a lei que institui 
a carreira de agente de segurança socioeducativo.

A lei em tratativa não apresenta o mesmo conteúdo 
denso de outros regimes jurídicos de outros servido-
res públicos. De modo geral, seu conteúdo resume-se 
apenas a: da criação do cargo de agente de segurança; 
e do desenvolvimento do agente na sua carreira. 

Essas matérias se encontram em várias legislações 
distintas e em diferentes âmbitos da Federação. Por 
isso, faremos menção tanto à Constituição Federal, de 
1988, como à Lei Federal nº 8.112, de 1990 (Regime dos 
Servidores Públicos Civis da União), quando for abso-
lutamente necessário.

Dada a multiplicidade de leis, em âmbitos diferen-
tes da Federação, é comum a dúvida quanto à qual lei 
deve ser utilizada para responder questões de provas. 
Primeiramente, é importante ressaltar que lei federal 
não se sobrepõe à lei estadual e vice-versa. O Estatuto 
dos Servidores Públicos da União é aplicável, sim, ao 
regime jurídico dos servidores estaduais, desde que 
não apresente conteúdo incompatível.

Importante!
Durante a prova, atenha-se ao que a pergunta 
diz. A grande maioria das questões de provas 
delineiam a legislação que deve ser utilizada na 
resposta. Procure por expressões como “nos 
termos da Constituição Federal”, “segundo a Lei 
nº 8.112, de 1990”, e “com base no Estatuto dos 
Servidores estaduais”, entre outras. 

Disposições Gerais

De início, o art. 1º da mencionada lei estabelece a prin-
cipal finalidade de sua elaboração, qual seja, a institui-
ção da carreira de Agente de Segurança Socioeducativo:

Art. 1º Fica instituída, na forma desta lei, a carreira 
de Agente de Segurança Socioeducativo do Grupo 
de Atividades de Defesa Social do Poder Executivo.
Parágrafo único. A estrutura e o número de cargos 
da carreira de que trata o “caput” deste artigo são 
os constantes no Anexo desta lei.

O art. 2º apresenta alguns conceitos iniciais que 
devem facilitar a compreensão da presente matéria. É 
importante a memorização desse conteúdo, uma vez 
que as questões de concurso público gostam de exigir 
esses “conceitos legais”.

Art. 2º Para os efeitos desta lei, considera-se:
I - grupo de atividades o conjunto de carreiras 
agrupadas segundo sua área de atuação; 
II - carreira o conjunto de cargos de provimento 
efetivo agrupados segundo sua natureza e comple-
xidade e estruturados em níveis e graus, escalona-
dos em função do grau de responsabilidade e das 
atribuições dos cargos da carreira;
III - cargo de provimento efetivo a unidade de 
ocupação funcional do quadro de pessoal privativa 
de servidor público efetivo, com criação, remunera-
ção, quantitativo, atribuições e responsabilidades 
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definidos em lei e direitos e deveres de natureza 
estatutária estabelecidos em lei complementar;
IV - quadro de pessoal o conjunto de cargos de 
provimento efetivo e de provimento em comissão de 
órgão ou de entidade;
V - nível a posição do servidor no escalonamento 
vertical dentro da mesma carreira, contendo cargos 
escalonados em graus, com os mesmos requisitos 
de capacitação e mesma natureza, complexidade, 
atribuições e responsabilidades;
VI - grau a posição do servidor no escalonamento 
horizontal no mesmo nível de determinada carreira.

O inciso IV apresenta a definição de quadro de 
pessoal. Um conteúdo importante é que o quadro de 
pessoal se constitui de cargos públicos de provimento 
efetivo e de cargos em comissão. Como o Estatuto não 
apresenta um conceito próprio, precisamos tratar dos 
cargos em comissão primeiro.

Os cargos em comissão estão inseridos no grupo 
das “funções de confiança” e seu aspecto mais carac-
terístico é o fato de que não exige dos profissionais 
aprovação em concurso público. Por isso, costumamos 
dizer que os cargos comissionados são cargos “de livre 
provimento e exoneração”. Isso porque os cargos em 
comissão são providos por livre nomeação da autori-
dade competente. Em outras palavras, a autoridade 
tem uma grande margem de liberdade na escolha do 
servidor ocupante desse cargo. Mesmo apresentando 
uma lista de candidatos que preenchem alguns requi-
sitos mínimos, a autoridade nomeante pode utilizar 
de critérios mais subjetivos, baseados no voto de con-
fiança, por exemplo. Justamente pelo fato de o cargo 
em comissão ser, geralmente, criado para as funções 
de direção, chefia e assessoramento, não há a neces-
sidade de abrir concurso público para preenchê-los. 

Apesar de não termos essa noção pela leitura do 
Estatuto, na prática percebemos uma maior margem 
de liberdade na escolha do servidor ocupante do car-
go em comissão. Por exemplo, para preencher o cargo 
de chefia de uma repartição pública, pode a autorida-
de competente escolher: 

	z Um servidor integrante da sua própria repartição 
para ocupar o cargo; 

	z Requisitar um servidor ocupante de um cargo da 
Administração Indireta (uma autarquia); 

	z Escolher um particular, fora dos quadros públicos, 
ressalvado apenas o percentual mínimo reservado 
para os servidores de carreira.

Mas, atenção: mesmo que a autoridade possa nomear 
um particular para ocupar um cargo em comissão, a juris-
prudência restringe bastante essa liberdade de escolha. A 
Súmula Vinculante nº 13, do STF, veda o que é conhe-
cido por nepotismo no funcionalismo público, ao dis-
por que é proibida a nomeação de cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 
o terceiro grau, da autoridade nomeante ou de servidor 
da mesma pessoa jurídica investido em cargo de direção, 
chefia ou assessoramento. Nesse caso, a nomeação seria 
para o exercício de cargo em comissão ou de confiança 
ou, ainda, de função gratificada na administração públi-
ca direta e indireta em qualquer dos poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, com-
preendido o ajuste mediante designações recíprocas. Esse 
provimento viola princípios constitucionais da impessoa-
lidade e do tratamento isonômico dos particulares.

O art. 4º dispõe sobre as atribuições gerais que todo 
agente de segurança socioeducativo deve praticar. Obser-
ve pela leitura do dispositivo que as atribuições apresenta-
das são mais simples, por isso o nome “atribuições gerais”. 

Art. 4º São atribuições gerais do Agente de Segu-
rança Socioeducativo:
I - exercer atividades de vigilância e escolta nos 
espaços intramuros e extramuros nos estabeleci-
mentos da Superintendência de Atendimento às 
Medidas Socioeducativas, zelando pela integrida-
de física, mental e emocional dos adolescentes em 
regime de internação e semiliberdade;
II - garantir a integridade do patrimônio e a segu-
rança dos servidores em exercício nas unidades de 
atendimento;
III - assegurar o cumprimento das medidas 
socioeducativas;
IV - atuar como orientador no processo de reinser-
ção social do adolescente em conflito com a lei.
§ 1º As atribuições específicas do cargo da carreira 
de que trata esta lei serão definidas em regulamento.
§ 2º As atribuições do cargo da carreira de que trata 
esta lei têm natureza de atividade exclusiva de Estado.

O inciso I trata da tarefa de vigilância e escolta no 
estabelecimento da Superintendência de Atendimen-
to às Medidas Socioeducativas. Esses agentes devem 
resguardar e promover a paz pública nesses ambien-
tes, impedindo a ocorrência de crimes, tumultos, 
rebeliões ou qualquer outro ato incompatível com a 
medida socioeducativa aplicável aos jovens submeti-
dos ao mundo do crime.

O inciso II apresenta uma função típica dos agen-
tes policiais: cabe aos seguranças socioeducativos a 
integridade do patrimônio da Superintendência, bem 
como a segurança e proteção dos demais servidores 
que atuam nas unidades de atendimento deste local.

Os incisos III e IV são atribuições que acabam se 
complementando. Cabe ao agente compelir as crianças 
e adolescentes infratores a cumprirem suas respecti-
vas medidas socioeducativas, que proporcionarão 
uma maior consciência de seus atos e transformarão 
seus comportamentos para uma eventual reinserção 
na sociedade. Tanto as punições como o tratamento 
dado para jovens criminosos devem ser distintos dos 
criminosos adultos. Estes, por serem mais velhos, já 
possuem consciência das consequências de seus atos. 
Além disso, os criminosos adultos são mais aptos a 
cumprirem penas de natureza física (reclusão em 
ambiente fechado, restrições sobre o direito de loco-
moção etc.) do que os jovens.

O texto do parágrafo primeiro faz referência às 
atribuições específicas dos agentes de segurança 
socioeducativos. Analisaremos essas atribuições espe-
cíficas em momento posterior. 

O art. 5º apresenta uma vedação aplicável à mudan-
ça de lotação dos agentes socioeducativos. Observe o 
texto legal:

Art. 5º São vedadas a mudança de lotação de car-
gos da carreira de que trata esta lei e a transfe-
rência de seus ocupantes para os demais órgãos e 
entidades da Administração Pública estadual.

Para compreender o texto citado, precisamos con-
textualizá-lo. Antigamente, eram admitidas no funcio-
nalismo público três formas de ascensão na carreira: 
por promoção, por acesso e por transferência. Ocorre 
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